Comarca da Capital – Regional de Leopoldina – 2ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0025315-94.2011.8.19.0210
O autor propôs ação declaratória de anulação da assembléia condominial realizada em 13/04/2011, ao argumento de irregularidades. A inicial veio instruída com documentos. Citado o réu ofereceu a contestação de fls. 47/53 com documentos. Em provas se manifestaram as partes às fls. 67/69 e 70/72. Decisão saneadora a fl. 74. Memoriais às fls. 81/82 e 83/84. Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Passo a decidir. Alega o autor irregularidades na assembléia que elegeu síndico o Sr Gilson Tavares, que não é proprietário de imóvel, procurações sem ´poderes especiais´ para votar, além de assinatura na ata sem o comparecimento do condômino. Em sua resposta o condomínio-réu sustenta regularidade do procedimento na forma da convenção. A convenção que institui o condomínio é ato que deve ser obedecido por todos os condôminos, uma vez que sua formação obedece à legislação específica pertinente. Compulsando-se os autos, observa-se na cláusula décima oitava (fl. 25) que a convenção não exige que o síndico seja proprietário, a exigência é tão somente que seja condômino, sendo certo que o Sr Gilson reside no apartamento 302 do edifício conforme narrativa de fl. 04. Frise-se ainda, que o Sr Gilson é proprietário do imóvel conforme escritura de compra e venda lavrada pelo 12ª Circunscrição do Registro Civil ato nº 134, Livro P-156 folha 178, em 25/07/2007 (fl. 60/61). Inexistem também as alegadas irregularidades nas procurações, eis que em tais documentos há expresso poder outorgado aos mandatários para ´votar e ser votado´ conforme se vê às fls. 57/59. Ressalte-se por fim, que o autor não se incumbiu em ônus que lhe competia conforme dispõe o artigo 333, I, do CPC, de comprovar que o condômino que assinou a ata, efetivamente não compareceu à assembléia, impondo-se o desacolhimento da pretensão autoral. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na exordial, e, por consequência, declaro resolvido o mérito da causa, na forma do artigo 269, I do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais). Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I..
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